
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 147.343 - MG (2009/0179307-8)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : RICARDO MORGADO 
ADVOGADO : ANDREA ABRITTA GARZON TONET - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RICARDO MORGADO (INTERNADO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. INIMPUTÁVEL. APLICAÇÃO DE 
MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO. LIMITAÇÃO DO TEMPO DE 
CUMPRIMENTO AO MÁXIMO DA PENA ABSTRATAMENTE 
COMINADA. PRECEDENTES.

1. Nos termos do atual posicionamento desta Corte, o art. 97, § 1.º, do 
Código Penal, deve ser interpretado em consonância com os princípios da 
isonomia e da proporcionalidade. Assim, o tempo de cumprimento da medida de 
segurança, na modalidade internação ou tratamento ambulatorial, deve ser 
limitado ao máximo da pena abstratamente cominada ao delito perpetrado, bem 
como ao máximo de 30 (trinta) anos.

2. Na hipótese, o Juízo de primeiro grau proferiu sentença absolutória 
imprópria, aplicando ao Paciente medida de internação, por prazo indeterminado, 
observado o prazo mínimo de 03 (três) anos. Contudo, deveria ter sido fixado, 
como limite da internação, o máximo da pena abstratamente cominada ao delito 
praticado pelo ora Paciente, previsto no art. 157, § 2.º, inciso I, do Código Penal.

3.Ordem concedida, para fixar como limite da internação o máximo da 
pena abstratamente cominada ao delito praticado pelo ora Paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 147.343 - MG (2009/0179307-8)
  
IMPETRANTE : RICARDO MORGADO 
ADVOGADO : ANDREA ABRITTA GARZON TONET - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RICARDO MORGADO (INTERNADO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado por RICARDO 

MORGADO, em favor próprio, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Consta dos autos que o Paciente foi denunciado como incurso no art. 157, § 2.º, 

inciso I, do Código Penal. Finda a instrução criminal, o Juízo sentenciante absolveu o acusado, 

com base no art. 386, inciso V, do Código Penal, aplicando-lhe medida de segurança de 

internação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos. Contra a sentença, apelou a Defesa, tendo a 

Corte de origem negado provimento ao recurso.

Nas razões do presente writ, o Impetrante/Paciente alega, em síntese, que "O 

prazo de 03 anos previsto no Código Penal é o marco para a realização do primeiro 

exame de verificação de cessação de periculosidade, não podendo, em nenhum hipótese, 

ser considerado, como foi na sentença confirmada pelo Tribunal das Alterosas, uma 'pena' 

mínima a ser expiada pelo inimputável." (fl. 04)

Requer, desse modo, a fixação do período máximo da internação.

As judiciosas informações foram prestadas à fl. 63, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 69/71, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 147.343 - MG (2009/0179307-8)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. INIMPUTÁVEL. APLICAÇÃO DE 
MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO. VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL DE PENAS PERPÉTUAS. LIMITAÇÃO DO TEMPO 
DE CUMPRIMENTO AO MÁXIMO DA PENA ABSTRATAMENTE 
COMINADA. PRECEDENTES.

1. Nos termos do atual posicionamento desta Corte, o art. 97, § 1.º, do 
Código Penal, deve ser interpretado em consonância com os princípios da 
isonomia e da proporcionalidade. Assim, o tempo de cumprimento da medida de 
segurança, na modalidade internação ou tratamento ambulatorial, deve ser 
limitado ao máximo da pena abstratamente cominada ao delito perpetrado, bem 
como ao máximo de 30 (trinta) anos.

2. Na hipótese, o Juízo de primeiro grau proferiu sentença absolutória 
imprópria, aplicando ao Paciente medida de internação, por prazo indeterminado, 
observado o prazo mínimo de 03 (três) anos. Contudo, deveria ter sido fixado, 
como limite da internação, o máximo da pena abstratamente cominada ao delito 
praticado pelo ora Paciente, previsto no art. 157, § 2.º, inciso I, do Código Penal.

3.Ordem concedida, para fixar como limite da internação o máximo da 
pena abstratamente cominada ao delito praticado pelo ora Paciente.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

A questão em tela versa a respeito do prazo máximo da sanção penal denominada 

medida de segurança.

Sobre o tema, é válido conferir o que dispõe o art. 97, § 1.º, do Código Penal, in 

verbis:

"Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua 
internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com 
detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial.

§ 1º A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo 
indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia 
médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) 
a 3 (três) anos."

Segundo posição inicialmente adotada por esta Corte, entendia-se que a medida 

de segurança, na modalidade de internação ou tratamento ambulatorial, seria por tempo 

indeterminado, até verificada a cessação da periculosidade do agente (HC 42.683/SP, 5.ª Turma, 

5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 03/10/2005; REsp 820.330/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
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LAURITA VAZ, DJe de 07/04/2008; HC 113.998/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe de 16/03/2009.)

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, ao examinar a controvérsia, manifestou-se 

no sentido de que a medida de internação deveria obedecer a garantia constitucional que veda as 

penas de caráter perpétuo, nos termos do art. 5.º, XLVII, alínea b, da Constituição Federal. 

Dessa forma, entendeu ser aplicável, às medidas de segurança, por analogia, o limite temporal de 

30 (trinta) anos previsto no art. 75 do Código Penal.

Nesse sentido:

"PENAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. RÉU 
INIMPUTÁVEL. MEDIDA DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA MEDIDA, TODAVIA, NOS TERMOS DO 
ART. 75 DO CP. PERICULOSIDADE DO PACIENTE SUBSISTENTE. 
TRANSFERÊNCIA PARA HOSPITAL PSIQUIÁTRICO, NOS TERMOS DA LEI 
10.261/01. WRIT CONCEDIDO EM PARTE.

I - Não há falar em extinção da punibilidade pela prescrição da 
medida de segurança uma vez que a internação do paciente interrompeu o 
curso do prazo prescricional (art. 117, V, do Código Penal).

II - Esta Corte, todavia, já firmou entendimento no sentido de que o 
prazo máximo de duração da medida de segurança é o previsto no art. 75 
do CP, ou seja, trinta anos. Precedente.

III - Laudo psicológico que, no entanto, reconheceu a permanência 
da periculosidade do paciente, embora atenuada, o que torna cabível, no 
caso, a imposição de medida terapêutica em hospital psiquiátrico próprio.

IV - Ordem concedida em parte para extinguir a medida de 
segurança, determinando-se a transferência do paciente para hospital 
psiquiátrico que disponha de estrutura adequada ao seu tratamento, nos 
termos da Lei 10.261/01, sob a supervisão do Ministério Público e do órgão 
judicial competente." (STF, HC 98.360/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe de 23/10/2009.)

"MEDIDA DE SEGURANÇA - PROJEÇÃO NO TEMPO - LIMITE.
A interpretação sistemática e teleológica dos artigos 75, 97 e 183, 

os dois primeiros do Código Penal e o último da Lei de Execução Penais, 
deve fazer-se considerada a garantia constitucional abolidora das prisões 
perpétuas. A medida de segurança fica jungida ao período máximo de trinta 
anos." (STF, HC 84.219/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 
23/09/2005.)

Posteriormente, esta Corte modificou seu posicionamento, concluindo que o tempo 

de cumprimento da medida de segurança, independentemente da cessação da periculosidade, 

deve ser limitado ao máximo da pena abstratamente cominada ao crime praticado, e não pode ser 

superior a 30 (trinta) anos.
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Cabe ressaltar que a medida de segurança é uma forma de sanção penal, isto é, 

apresenta um caráter de retribuição ao delito cometido, bem como de prevenção a possível 

cometimento de novos crimes, mas não se pode olvidar o disposto no art. 5.º, inciso XLVII, alínea 

b, da Carta da República, que veda a pena de prisão perpétua.

Ao buscar um limite para o cumprimento da medida de segurança, este Superior 

Tribunal Federal acolheu o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que aplica, por analogia, o 

art. 75 do Código Penal. Além disso, concluiu por aplicar os princípios da isonomia, 

proporcionalidade e razoabilidade, estabelecendo que a duração máxima da medida de segurança 

não deva ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado, em 

razão de não ser possível apenar de forma mais severa o infrator inimputável do que o imputável, 

para o qual a legislação estabelece o limite de atuação estatal.

Confiram-se, a propósito, os recentes julgados desta Corte:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MEDIDA DE 
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. AGENTE INTERNADO HÁ QUASE VINTE E 
QUATRO ANOS, TEMPO QUE NÃO ATINGE O MÁXIMO DE PENA 
COMINADO Á ESPÉCIE. PERICULOSIDADE NÃO CESSADA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não é caso de reconhecimento da prescrição da medida de 
segurança, porque o início do seu cumprimento interrompe o lapso 
prescricional.

2. Inviável, na espécie, a declaração de extinção da medida de 
segurança, porque o paciente não atingiu o tempo máximo de pena previsto 
para o delito de homicídio qualificado, trinta anos. Da mesma forma não 
atingiu o máximo de tempo de cumprimento de pena, trinta anos, nos termos 
do artigo 75 do Código Penal.

3. Afastadas as possibilidades de reconhecimento da prescrição e 
declaração de extinção da medida de segurança; e persistindo a 
periculosidade do agente, não está comprovada a coação ilegal descrita na 
inicial.

4. Ordem denegada." (HC 135.504/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 25/10/2010.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE DESACATO. 
INIMPUTABILIDADE RECONHECIDA. INSERÇÃO EM MEDIDA DE 
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. INDULTO. DECRETO N.º 7.046/2009. OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte firmara-se no sentido de que, por a 
medida de segurança inserir-se no gênero sanção penal, do qual figura 
como espécie, ao lado da pena, o Código Penal não necessitaria dispor, 
especificamente, sobre a prescrição, no caso de aplicação exclusiva de 
medida de segurança ao acusado, sendo esses casos regulados pela regra 
inserta no art. 109 do Código Penal. Além disso, uma vez iniciado o 
cumprimento da medida de segurança, não poderia ela se prolongar por 
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prazo superior ao da pena máxima abstratamente prevista para o delito.
2. [...]
6. Ordem denegada. Habeas corpus concedido, de ofício, para 

reconhecer ao Paciente o direito ao indulto, nos termos do art. 1º, inciso 
VIII, do Decreto n.º 7.046/2009 e declarar extinta a punibilidade, nos 
termos do art. 107, inciso II, do Código Penal, ficando cessada a medida de 
segurança, sem prejuízo da ressocialização do Paciente fora do âmbito do 
Instituto Psiquiátrico Forense." (HC 113.993/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 04/10/2010; sem grifo no original.)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PACIENTE INIMPUTÁVEL. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO HÁ MAIS DE 
40 ANOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. TEMPO DE CUMPRIMENTO DA MEDIDA  
REGULADO PELO MÁXIMO DA PENA ABSTRATAMENTE COMINADA AO 
DELITO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "A medida de segurança se insere no gênero sanção penal, do qual 
figura como espécie, ao lado da pena. Por tal razão, o Código Penal não necessita 
dispor especificamente sobre a prescrição no caso de aplicação exclusiva de 
medida de segurança ao acusado inimputável, aplicando-se, assim, nestes casos, a 
regra inserta no art. 109, do Código Penal" (HC 41.744/SP).

2. Somente haverá prescrição da pretensão executória se, entre o 
trânsito em julgado (para a acusação) da sentença absolutória imprópria e 
o início de cumprimento da medida de segurança, transcorrer prazo 
superior ao tempo previsto no art. 109 do CP, considerada a pena máxima 
cominada ao crime praticado.

3. O tempo de cumprimento da medida de segurança não poderá 
superar a data do reconhecimento do fim da periculosidade do agente, bem 
como, independentemente da cessação da periculosidade, não poderá 
ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao crime 
praticado nem poderá ser superior a 30 anos. Precedente do STJ.

5. Recurso parcialmente provido para reconhecer a não-ocorrência 
da prescrição da pretensão executória, declarando-se, porém, o término do 
cumprimento da medida de segurança." (REsp 1.103.071/RS, 5.ª Turma, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 29/03/2010.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. EXECUÇÃO PENAL. MEDIDA DE 
SEGURANÇA. PRAZO INDETERMINADO. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL 
DE PENAS PERPÉTUAS. LIMITE DE DURAÇÃO. PENA MÁXIMA 
COMINADA IN ABSTRATO AO DELITO COMETIDO. PRINCÍPIOS DA 
ISONOMIA E DA PROPORCIONALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A Constituição Federal veda, em seu art. 5º, inciso XLII, alínea b, 
penas de caráter perpétuo e, sendo a medida de segurança espécie do 
gênero sanção penal, deve-se fixar um limite para a sua duração.

2. O tempo de duração da medida de segurança não deve 
ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito 
praticado, à luz dos princípios da isonomia e da proporcionalidade.

3. Ordem concedida para declarar extinta a medida de segurança 
aplicada em desfavor da paciente, em razão do seu integral cumprimento." 
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(HC 121.877/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 08/09/2009.)

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau proferiu sentença absolutória imprópria, 

aplicando ao Paciente medida de internação, por prazo indeterminado, observado o prazo mínimo 

de 03 (três) anos. Contudo, deveria ter sido fixado, como limite da internação, o máximo da pena 

abstratamente cominada ao delito praticado pelo ora Paciente, previsto no art. 157, § 2.º, inciso I, 

do Código Penal.

Ante o exposto, CONCEDO a ordem, para fixar como limite da internação o 

máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado pelo ora Paciente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0179307-8 HC     147.343 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10145084354425        145084354425

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO MORGADO
ADVOGADO : ANDREA ABRITTA GARZON TONET - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RICARDO MORGADO (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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